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ACÓRDÃO Nº :
SECRETARIA DA 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
COMARCA DE BENEVIDES/PA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 00008630420148140097
APELANTE: ELIDA SIMONE RAMOS FARIA
APELADO: BANCO BV FINANCEIRA S/A
RELATORA: DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. NEGÓCIO
JURÍDICO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO
DE VEÍCULO AUTOMOTOR.  NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. INOCORRÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS NÃO VERIFICADA A
ABUSIVIDADE CONTRATUAL. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS E COMISSÃO DE
PERMANCENCIA. AFASTADOS.
I – A Prova pericial é desnecessária, quando for de direito a matéria deduzida.
II – A taxa de juros contratada não é abusiva quando adequada à média da taxa mensal
praticada pelas instituições financeiras nacionais ao tempo da contratação. Indevida a
limitação das taxas de juros em 12% ao ano, mormente com a revogação do § 3º do artigo
192, da CF.
III - Não havendo prova da pactuação expressa da comissão de permanência e da
capitalização de juros, pois não juntada a integralidade do contrato, deve ser afastada a sua
cobrança.
IV – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Magistrados integrantes da 3ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, à unanimidade, conhecer e dar parcial provimento nos termos do voto da
Desª Relatora.

Turma Julgadora: Desa. Maria Filomena de Almeida Buarque, Desa. Nadja Nara Cobra
Meda e Juíza Convocada Rosi Maria Gomes de Farias. Julgamento presidido pela Exa.
Maria Filomena de Almeida Buarque.

Belém, 05 de maio de 2016.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora
SECRETARIA DA 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
COMARCA DE BENEVIDES/PA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 00008630420148140097
APELANTE: ELIDA SIMONE RAMOS FARIA
APELADO: BANCO BV FINANCEIRA S/A
RELATORA: DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
(RELATORA):

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por ELIDA SIMONE RAMOS FARIA, em face
da sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Benevides, nos autos da
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO,
que julgou totalmente improcedente todos os pedidos formulados  na inicial.

Constam dos autos, que o apelante celebrou contrato de Financiamento com a apelada
(fls.75/76), para financiamento de veículo com ônus de alienação fiduciária. Foi dado como
garantia do negócio o automóvel de marca / modelo New Fiesta Hatch 4P, chassi
3FAKP4EK9DM111919.

Ficou convencionado que o financiamento se daria em 48 parcelas mensais e consecutivas
no valor de R$ 781,65 (setecentos e oitenta e um reais e sessenta e cinco centavos).

Em suas razões (fls.195/219), alega que os juros remuneratórios cobrados pelo Banco Réu
são acima da taxa média de mercado. Insurge-se contra a cobrança de juros capitalizados,
pois não há cláusula expressa ajustando a sua cobrança, bem como alega que a súmula 121
do STF veda a capitalização de juros.

Pugna pelo afastamento da mora, pois o Banco réu exigiu no período da normalidade
contratual o pagamento de encargos excessivos, retirando, portanto, do devedor a
possibilidade de arcar com a obrigação assumida.

Afirma que é abusiva a cobrança da comissão de permanência cumulada com outros
encargos moratórios, ainda que expressamente pactuada. Diz, ainda, que no presente caso é
imprescindível a produção de prova pericial, todavia, não foi oportunizado nos autos.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do presente recurso.

O apelo foi recebido no duplo efeito (fls. 223).

Em sede contrarrazões (fls. 224/236), alega o apelado que a sentença não merece reforma,
que não cometeu nenhum ato ilícito.

Aduz que o poder judiciário não pode interferir na aplicação da taxa de juros, que as
instituições financeiras não se sujeitam ao Decreto 22.626/33 e que estão não se submetem à
limitação de juros de 12% ao ano. Suscitou a aplicação das súmulas 379 do STJ e 596 do
STF.

Afirma que ao caso não se aplicam as regras consumeiristas, pois trata-se
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de uma relação jurídico contratual de direito comum.

Assevera que a cobrança da comissão de permanecia é válida se cobrada após a
inadimplência contratual, desde que o percentual desse encargo não ultrapasse a soma dos
encargos moratórios e remuneratórios contratados. Por fim, pugna pela improcedência do
recurso.

É o relatório.

Decido.

Em obediência ao disposto no art. art. 6º, caput, da LICC e ao princípio do tempus regict
actum, tenho que os pressupostos de admissibilidade recursal devem ser examinados à luz
do art. 522 e seguintes da Lei n. 5.869/73.

Nesse sentido, o STJ interprete das leis infraconstitucionais editou enunciado administrativo
validando esta tese. Vejamos:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça. (Acessado em 18/03/2016: )

Assim, presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço o presente recurso.
Trata-se de apelação contra sentença que julgou totalmente improcedente a ação revisional
ajuizada por ÉLIDA SIMONE RAMOS DE FARIA.

Em suas razões recursais o apelante insurge-se contra [1] a cobrança de juros remuneratórios
acima da média de mercado; [2] cobrança de capitalização mensal de juros; [3] cobrança de
comissão de permanência; [4] afastamento da mora e; [5] ausência oportunidade para
produzir prova pericial.

Antes de enfrentar as teses levantadas pelo apelante, é importante frisar que é matéria
pacificada nos Tribunais Superiores que a presente demanda deve ser apreciada à luz do
Código de Defesa do Consumidor.

Neste sentido:

Súmula 297, STJ: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições
financeiras.

Ressalto que às fls. 59 dos autos, o magistrado a quo determinou a incidência do Código de
Defesa do Consumidor e, a consequente, inversão do ônus da prova, bem como determinou
que o réu juntasse a cópia do
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contrato de financiamento, entretanto o banco réu juntou apenas a cópia parcial do referido
contrato (fls. 75/76).

Assim, aplicável o art. 400, I, do Novo Código de Processo Civil, relativamente aos
encargos cujas cláusulas não podem ser analisadas por conta da ausência parcial do contrato.

Neste sentido:

Art. 400. Ao decidir o pedido, o juiz admitirá como verdadeiros os fatos que, por meio do
documento ou da coisa, a parte pretendia provar se:
I - o requerido não efetuar a exibição nem fizer nenhuma declaração no prazo do art. 398;

DOS JUROS REMUNERATÓRIOS EM CONTRATOS DE CÉDULA DE CRÉDTO
BANCÁRIO PARA FINANCIAMENTO DE VEÍCULO

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal pacificou-se no sentido de que não incide a
Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33) quanto à taxa de juros remuneratórios nas operações
realizadas com as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, orientação
cristalizada pela Súmula 596, do STF.

Súmula 596: As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos
outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que
integram o sistema financeiro nacional.

No mesmo sentido, a jurisprudência do STJ se sedimentou no sentido de que o fato de a taxa
de juros ultrapassar 12% ao ano, por si só, não indica abusividade, que somente vai se
caracterizar se a taxa pactuada ou aplicada no contrato ultrapassar sobremaneira a taxa
média cobrada pelas instituições financeiras em operações da espécie.

Tal orientação se encontra na leitura combinada das súmulas nº 296 e 382 do STJ, in verbis:

Súmula 296: Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são
devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco
Central do Brasil, limitada ao percentual contratado.

Súmula 382: A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não
indica abusividade.

Neste contexto, a jurisprudência consolidada do STJ, na sistemática de recursos repetitivos
do art. 473-C do CPC:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
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PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA
MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.
(...).
Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados quanto às
seguintes questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios;
iv) inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício. (...).
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS. a) As instituições
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura
(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores
a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do
CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais,
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto. (...)
(REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
22/10/2008, DJe 10/03/2009)

A revisão de cláusulas contratuais somente é possível, como se vê, nos casos de evidente
abusividade da taxa de juros, portanto, deve restar provado que a taxa cobrada pela
instituição financeira encontra-se demasiadamente acima daquela praticada pelo mercado
financeiro, conforme divulgado pelo Banco Central.

No caso concreto, conforme documentos de fls. 75, o contrato firmado em 26/11/2012,
prevê taxas de juros ao mês prefixadas de 1,38% e taxa ao ano prefixada de 17,88%, não
discrepando das médias apuradas pelo BACEN de 20,47% ao ano para operações de mesma
natureza, contratadas naquela data.

Por essa razão, neste aspecto, inexiste abusividade nas taxas de juros remuneratórios
cobrados pela instituição financeira, pois abaixo da média  consolidada pelo Banco Central,
motivo pelo qual não prospera o apelo neste tópico. 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido ser possível a capitalização
dos juros em periodicidade inferior à anual apenas para os contratos firmados a partir de
31/03/2000 e desde que expressamente pactuada, pois respaldados no artigo 5º da MP 2170-
36 (reedição das MPs 1.782, 1.907, 1.963, 2.087) e no artigo 4º da MP 2.172-32.
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Neste passo, os seguintes precedentes jurisprudenciais:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.  MEDIDA PROVISÓRIA.
APLICABILIDADE. 1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da
Medida Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 2.170-36/2001, é exigível a
capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Precedente: AgRg no EREsp
930.544/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008. 2. Agravo
Regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 733.548/RS, Rel. Ministro  LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 12/04/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO
MENSAL DE JUROS. CONTRATO POSTERIOR À MP Nº 1.963-17/2000.
POSSIBILIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. Quanto aos juros
remuneratórios, a Segunda Seção desta Corte (Resp 407.097/RS) pacificou o entendimento
no sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64, não se aplica a limitação de 12% ao ano
aos contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, ut
súmula 596/STF, salvo nas hipóteses previstas em legislação específica. 2. É cabível a
capitalização dos juros em periodicidade mensal para os contratos celebrados a partir de 31
de março de 2000, data da primitiva publicação da MP 2.170-36/2001, desde que pactuada,
como ocorre no caso do contrato de financiamento, não se aplicando o artigo 591 do Código
Civil (REsp 602.068/RS e Resp 890.460/RS). 3. A comissão de permanência, calculada pela
taxa média dos juros de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil e tendo como limite
máximo a taxa do contrato (súmula 294/STJ), é devida para o período de inadimplência,
desde que não cumulada com correção monetária (súmula 30/STJ), juros remuneratórios,
moratórios e multa contratual (AgREsp 712.801/RS). 4. Da leitura das razões expendidas na
petição de agravo regimental não se extrai argumentação relevante apta a afastar os
fundamentos do julgado ora recorrido. Destarte, deve a decisão ser mantida por seus
próprios e jurídicos fundamentos. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp
1064157/MS, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em
09/02/2010, DJe 01/03/2010)

No entanto, considerando a falta de juntada integral do contrato, não se pode auferir se
houve expressa previsão acerca da capitalização, não havendo, portanto, como verificar em
que periodicidade a mesma ocorreu, se mensal, anual ou diária.
Deste modo, diante da violação do dever de informação ao consumidor, disposto no art. 6º,
III, do CDC, a incidência da capitalização dos juros em qualquer periodicidade deve ser
afastada.

Neste sentido, cito os seguintes precedentes da jurisprudência pátria:

AÇÃO REVISIONAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONTRATO DE
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FINANCIAMENTO. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E A QUESTÃO DAS
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO.
ENCARGOS MORATÓRIOS. MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DO
JULGAMENTO DOS RECURSOS REPETITIVOS. (...) CAPITALIZAÇÃO. No caso dos
autos, tendo em vista a não apresentação do contrato pelo Banco réu, há defeito de
informação quanto à incidência da capitalização, ou seja não há como ser esclarecida qual a
sua periodicidade - se anual, mensal ou diária (art. 6º, III, do CDC). Por isso deve ser
afastada. (...) (Apelação Cível Nº 70039552799, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Dorval Bráulio Marques, Julgado em 08/09/2011) (Grifei);

APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. REVISÃO DE CONTRATO.
APLICAÇÃO DO CDC. JUROS REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. DOS ENCARGOS MORATÓRIOS.
PREQUESTIONAMENTO. DO AGRAVO RETIDO. (...) CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
A capitalização de juros em período mensal é permitida, mas desde que conste sua
pactuação de forma expressa no instrumento contratual. Como este não é o caso dos autos, a
capitalização deve ser afastada. (...) (Apelação Cível Nº 70044452589, Décima Quarta
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roberto Sbravati, Julgado em
21/09/2011) (Grifei).

DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA

Tendo em vista a não juntada integral do contrato aos autos, apesar de intimado o banco
para tanto, e não havendo prova da pactuação expressa da comissão de permanência, resta
vedada a sua incidência, mantidos os demais encargos moratórios previstos na avença.

Sobre a questão, assim já decidiu a jurisprudência : 

CONTRATO. MÚTUO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITE. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTRATOS OBJETO DA
LIDE. 1. Ausente contrato que pudesse comprovar a taxa de juros remuneratórios pactuada,
deve ela limitar-se à taxa média de mercado, a menos que a taxa cobrada seja mais vantajosa
ao cliente. 2. A capitalização de juros só é válida quando expressamente prevista na avença.
Sem juntada dos contratos objeto da controvérsia, inviável presumir-se a existência da
cláusula permissiva. Capitalização em período inferior ao anual afastada. 3. A comissão de
permanência, se não prevista na avença, também não pode ser exigida. Sem provas de que
foi pactuada, não pode ser cobrada. 4. Recurso dos autores provido e recurso do réu não
provido.*

(TJ-SP - APL: 10295818320138260100 SP 1029581-83.2013.8.26.0100, Relator: Melo
Colombi, Data de Julgamento: 26/03/2015,  14ª Câmara de Direito Privado, Data de
Publicação: 27/03/2015)

E M E N T A - APELAÇÃO CÍVEL - JUÍZO DE RETRATAÇÃO - AÇÃO REVISIONAL
DE CONTRATO - REVISIONAL DE CONTRATO - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA -
AUSÊNCIA DE CONTRATO - ACÓRDÃO MANTIDO. Deve ser
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afastada a cobrança da comissão de permanência, quando não restar comprovada a sua
contratação, mormente quando inexistir nos autos a cópia do contrato.

(TJ-MS - APL: 01233041920068120001 MS 0123304-19.2006.8.12.0001, Relator: Des.
Rubens Bergonzi Bossay, Data de Julgamento: 23/07/2013,  3ª Câmara Cível, Data de
Publicação: 31/07/2013)

DA MORA

O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento que a mora contratual deve ser
afastada quando ficar constatada a exigência de encargos abusivos durante o período da
normalidade contratual.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA
MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, foi
instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos contratos bancários subordinados
ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de
crédito rural, industrial, bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de
crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito
consignado. Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, além
de estar selecionada na decisão que instaurou o incidente de processo repetitivo, deve ter
sido expressamente debatida no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial,
preenchendo todos os requisitos de admissibilidade. Neste julgamento, os requisitos
específicos do incidente foram verificados quanto às seguintes questões: i) juros
remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) inscrição/manutenção em
cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício.
(...)
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade
nos encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros remuneratórios e
capitalização) descarateriza a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de
ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os
encargos inerentes ao período de inadimplência contratual.
(...)STJ   , Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 22/10/2008, S2 -
SEGUNDA SEÇÃO)

No caso em tela, verifico que o credor realizou a cobrança de encargos não contratados,
quais sejam, os juros capitalizados e a comissão de permanência. Deste modo, resta
inconteste a abusividade no contrato em comento.

Deste modo, consoante as diretrizes supra, afasta-se a mora em razão da
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abusividade presente na cobrança capitalizada e na cobrança de comissão de permanência.

DA AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL

Trata-se de lide voltada contra cláusulas contratuais, onde não se faz necessária a realização
de prova técnica, posto que as questões levantadas se referem apenas a interpretação de
disposições legislativas e jurisprudenciais em confronto com o pacto firmado, representando
questões de direito quanto a legalidade dos valores cobrados.

Ademais, é facultado ao juiz, de ofício ou ao requerimento da parte, determinar as provas
necessárias ao processo, indeferindo as que reputar desnecessárias ou protelatórias.

O magistrado é o destinatário da prova e tem o pode-dever de dispensar a feitura daquelas
que não irão contribuir para a correta solução da lide, art.  do Novo Código de Processo
Civil. Assim, o Magistrado não está obrigado a deferir todas as provas que a parte requerer,
mas, apenas, as que forem pertinentes

Art. 370.  Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas
necessárias ao julgamento do mérito.

Neste sentido o STJ já decidiu, pelo que, passo a citar arresto alusivo ao tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU FALTA DE MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO.
DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. ACERVO DOCUMENTAL
SUFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE
PROVA. SÚMULA Nº 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Agravo regimental contra decisão que desproveu agravo de instrumento.
2. Acórdão a quo segundo o qual "como o Juiz da causa, destinatário da prova, considera
suficiente ao deslinde da controvérsia somente a prova documental, não há razão para a
produção da prova pericial".
3. Argumentos da decisão a quo que são claros e nítidos, sem haver omissões, obscuridades,
contradições ou ausência de motivação. O não-acatamento das teses contidas no recurso não
implica cerceamento de defesa. Ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que
entender atinente à lide. Não está obrigado a julgá-la conforme o pleiteado pelas partes, mas
sim com seu livre convencimento (art.  do ), usando os fatos, provas, jurisprudência,
aspectos atinentes ao tema e a legislação que entender aplicável ao caso. Não obstante a
oposição de embargos declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na
instância especial, se não há omissão a ser suprida. Inexiste ofensa ao art. ,  e , do  quando a
matéria enfocada é devidamente abordada no aresto a quo.
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 4. Quanto à necessidade da produção de provas, o juiz tem o poder-dever de julgar a lide
antecipadamente, desprezando a realização de audiência para a produção de provas ao
constatar que o acervo documental é suficiente para nortear e instruir seu entendimento. É
do seu livre convencimento o deferimento de pedido para a produção de quaisquer provas
que entender pertinentes ao julgamento da lide.
 5. Nos termos da reiterada jurisprudência do STJ, "a tutela jurisdicional deve ser prestada
de modo a conter todos os elementos que possibilitem a compreensão da controvérsia, bem
como as razões determinantes de decisão, como limites ao livre convencimento do juiz, que
deve formá-lo com base em qualquer dos meios de prova admitidos em direito material,
hipótese em que não há que se falar cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da
lide" e que "o magistrado tem o poder-dever de julgar antecipadamente a lide, desprezando a
realização de audiência para a produção de prova testemunhal, ao constatar que o acervo
documental acostado aos autos possui suficiente força probante para nortear e instruir seu
entendimento" (REsp nº 102303/PE, Rel. Min. Vicente Leal, DJ de 17/05/99)
6. Precedentes no mesmo sentido: MS nº 7834/DF, Rel. Min. Félix Fischer; REsp nº
330209/SP, Rel. Min. Ari Pargendler; REsp nº 66632/SP, Rel. Min. Vicente Leal, AgReg no
AG nº 111249/GO, Rel. Min. Sálvio De Figueiredo Teixeira; REsp nº 39361/RS, Rel. Min.
José Arnaldo da Fonseca; EDcl nos EDcl no REsp nº 4329/SP, Rel. Min. Milton Luiz
Pereira. Inexistência de cerceamento de defesa em face do indeferimento de prova pleiteada.
7. Demonstrado, de modo evidente, que a procedência do pedido está rigorosamente
vinculada ao exame das provas depositadas nos autos. Na via Especial não há campo para
revisar entendimento de 2º grau assentado em prova. A função de tal recurso é, apenas,
unificar a aplicação do direito federal, nos termos da Súmula nº 07/STJ.
8. Agravo regimental não-provido.(AgRg no Ag 834707 / PR, Ministro JOSÉ DELGADO)

Percebe-se dos autos que o instrumento  contratual que vincula as partes, foi juntado pela
parte ré (fls. 75/76), cabendo ao juiz analisar as disposições ali contidas e aplicar o direito à
espécie.

Este é o entendimento da jurisprudência pátria:

"EMENTA: DIREITO BANCÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO.  CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PACTUAÇÃO EXPRESSA DE
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. LEGALIDADE. 1. A simples análise do contrato juntado
pela parte autora revela a pactuação de que os juros incidirão de forma capitalizada sobre o
saldo devedor, não sendo tal ponto incontroverso a exigir prova pericial. 2. A ausência de
ponto controverso na lide torna prescindível a prova pericial e possível o julgamento
antecipado da lide. 3. Nos termos do artigo , , , da Lei n./2004 é lícita da capitalização dos
juros pactuada na Cédula de Crédito Bancário."(TJMG. Apelação Cível 1.0672.10.021192-
5/001, Rel. Des.(a) Cabral da Silva, 10ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
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05/07/2011, publicação da sumula em 19/07/2011).

AÇÃO REVISIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. Inocorrência. Prova pericial
desnecessária. Sendo de direito a matéria deduzida, dispensável a realização da prova
técnica. Preliminar rejeitada. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. Aplicabilidade. Não mais se discute quanto à possibilidade
das normas do Código de Defesa do Consumidor serem aplicadas aos contratos bancários
(Súmula 297, do STJ). No caso a discussão se mostra impertinente, vez que não há nos autos
nenhuma ilegalidade a ser reconhecida, decorrente da violação das mencionadas regras
protetivas. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. Inocorrência de capitalização nesse
tipo de operação bancária. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. Legalidade da cobrança pela
taxa média de mercado, limitada à taxa do contrato. Impossibilidade de cumulação com
demais encargos moratórios, que devem ser excluídos. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. (TJ-SP - APL: 40022776820138260032 SP 4002277-68.2013.8.26.0032,
Relator: Afonso Bráz, Data de Julgamento: 27/08/2014, 17ª Câmara de Direito Privado,
Data de Publicação: 27/08/2014).

APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. Matéria discutida essencialmente de direito. Julgamento
antecipado autorizado. Desnecessidade de realização de demais provas. JUROS DE MORA.
Os juros moratórios estão limitados em 1% ao mês. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
Mora não descaracterizada, no caso em tela. APELAÇÃO DESPROVIDA. (TJ-RS - AC:
70051874295 RS , Relator: Léo Romi Pilau Júnior, Data de Julgamento: 27/03/2014,
Décima Quarta Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 07/04/2014).

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso do autor e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO,
para vedar a capitalização, em qualquer periodicidade; vedar a cobrança de comissão de
permanência e afastar a mora do devedor pela presença de abusividade nos encargos
previstos para o período da normalidade, na forma do art. 932 do Novo CPC.

Em razão da reforma ora efetivada, determino a redistribuição das custas processuais e dos
honorários advocatícios, no valor fixado, em 70% ao encargo do Réu, e em 30% ao encargo
do Autor, permitida a compensação da verba honorária por força da Súmula 306 do STJ.
Suspensa a exigibilidade do autor em razão da Assistência Judiciária Gratuita deferida.

Belém, 05 de maio de 2016.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora
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